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PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL
PROCURADORIA DO CONTENCIOSO EM MATÉRIA DE SAÚDE PÚBLICA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DO   PLANTÃO JUDICIÁRIO DO DISTRITO FEDERAL.

PEDIDO URGENTÍSSIMO 




                                            O DISTRITO FEDERAL, pessoa Jurídica de Direito Público Interno (artigos 1º, 18 e 32 da Constituição Federal de 1988 c/c art. 41 inciso II, do Código Civil Brasileiro), com endereço no Setor de Administração Municipal/SAM, Bloco I. Edifício da Procuradoria-Geral do Distrito federal – Brasília/DF, vem, respeitosamente, propor a presente ação de OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO URGENTÍSSIMO DE LIMINAR,  em face de XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, casado,empresário, portador do RG nº XXXXXXXXX, CPF nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXà presença de Vossa Excelência, por intermédio de seu Procurador,pelos fatos e fundamentos a seguir expostos: 

DOS FATOS
				01.Em 04 de fevereiro do corrente ano foi publicada no Diário Oficial da União a Portarianº 188, de 3 defevereiro de2020, que declarou Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV).

02.Tal medida foi tomada dianteda Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020,face à necessidade de se reunir esforços de todo o Sistema Único de Saúde na identificação da etiologia dessas ocorrências eno emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública.

03.A esposa do requerido, Sra.XXXXXXXXXXXXXXXX foi admitida no HRAN em 06/03/2020com o diagnóstico Síndrome da Angústia Respiratória do Adulto, secundária à infecção por Coronavirus,encontrando-se atualmente internada em Unidade de Terapia Intensiva naquele nosocômio, recebendo toda a assistência médica necessária. Vide Relatório Médico.









04.Segundo relatado pela paciente, em sede de ação proposta contra o DF onde postulava por internação em UTI(em anexo), o contágio se deu por conta de viagem realizada a Londres/Reino Unido, sendo que poucos dias após sua chegada os sintomas eclodiram.
05.Ocorre que o requerido (esposo da Sra. XXXX)nega-se injustificadamente a atender determinação epidemiológicada Secretaria de Saúde do Distrito Federal no sentido de se submeter à coleta de amostras clínicas e exames laboratoriais para se verificar sua sorologia em relação ao presente vírus.

06.Ressalta-se que tal medida é plenamente justificada pelas circunstâncias da epidemia, pois, conforme previsto no protocolo de tratamento do novo Coronavirus:
... as informações disponíveis até o momento, sugere-se que a via de transmissão pessoa a pessoa do novo coronavírus (2019-nCoV) seja por gotículas respiratórias ou contato. Qualquer pessoa que tenha contato próximo (dentro de 1 metro) com alguém que tenha sintomas respiratórios (por exemplo, espirros, tosse etc.) está em risco de ser exposta a gotículas respiratórias potencialmente infecciosas. 

Portanto, os profissionais de saúde deverão redobrar a atenção a detecção de possíveis casos suspeitos durante ou antes da triagem e registro dos pacientes, procedendo com a oferta de máscaras cirúrgicas a sintomáticos respiratórios. A partir do atendimento, deverá ser esclarecido ao paciente a hipótese diagnóstica inicial, considerando as definições de caso previamente apresentadas para o 2019- nCoV e possíveis sinais de gravidade

10.Assim, o Distrito Federal no exercício do seu poder deverestabelecido  no artigo 196 e 200, II da Constituição Federal, este último atribuindo ao SUS a execução das ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como na Lei Federal nº 8.080, de 19/09/90 (LOS), notadamente seu art. 6º § 1º e 2º, vem propor a presente ação de obrigação de fazer com pedido liminar, para que o requerido seja compelido à permitir a coleta de material clínico e a realização do exame laboratorial sobre a sorologia do coronavirus, e, que até confirmação do exame, fique em isolamento, sob pena de multa a ser determinada pelo prudente arbítrio do Juízo.

DO DIREITO 

Fundamentos da pretensão
11.Embora de primeira grandeza, e de natureza fundamental, no presente caso,aliberdade do indivíduo de seautodeterminardeve se harmonizar ao interesse coletivo de prevenção e preservação da saúde e da vida de toda a comunidade, devendo este último preponderar no caso em voga:

Os direitos fundamentais se interrrelacionam mutuamente, sem que uns prevaleçam sobre os outros. Sucede que, em determinadas circunstancias, uns devem limitar-se de modo a salvaguardar-se outros. É o que ocorre com a liberdade, quando confrontada com a necessidade de proteção e defesa da saúde pública. Só assim é possível dar eficácia aos preceitos constitucionais dos artigos 196, 197 e 200, II, da Constituição Federal. Sendo a saúde direito de todos e dever do Estado sendo as ações e serviços a ela referentes de relevância pública e competindo ao sistema único de saúde executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, tais dispositivos só podem ser efetivados mediante a restrição à liberdade e à propriedade, nos limites indispensáveis à contenção da dengue. 
Como ficou assentado, em 04/10/1991, em documento assinado por algumas das mais expressivas figuras do meio jurídico nacional, “a correta interpretação do artigo 197 do texto constitucional implica o entendimento de ações e serviços de saúde como o conjunto de medidas dirigidas ao enfrentamento das doenças e suas sequelas pela atenção médica e curativa, bem como de seus determinantes e condicionantes de ordem econômica e social”(Plauto Faraco De Azevedo. Controle Sanitário e Liberdade Individual In Programa Nacional de Controle da Dengue. Amparo Legal à execução das Ações de Campo – publ. Ministério da Saúde/Funasa, 12/2002, pg. 33).

					14.A Lei Federal n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020,dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus, sendo que em seu Art. 3º constam as seguintes:

Art. 3º Para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus, poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de:

a) exames médicos;

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas;

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - restrição excepcional e temporária de entrada e saída do País, conforme recomendação técnica e fundamentada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), por rodovias, portos ou aeroportos;

VII - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em que será garantido o pagamento posterior de indenização justa; e

VIII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujeitos à vigilância sanitária sem registro na Anvisa, desde que:

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

15. O § 4º do mesmo dispositivo enuncia que as pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste artigo, e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos previstos em lei.

DA URGÊNCIA DA MEDIDA E DA CONCESSÃO DA LIMINAR

16.Segundo o artigo 300, caput, do Código de Processo Civil, “a tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo”.Os dois requisitos estão configurados no caso em concreto. 

17.Primeiramente, a probabilidade do direito está ancorada nos fundamentos acima relatados, consubstanciados na atribuição constitucional do DF de exercer a vigilância sanitária, nas medidas regularmente tipificadas em Lei ,na comprovação documental sobre a potencial exposição do requerido ao agente infecciosoe na sua injustificada recusa em realizar o exame de sorologia. 

18.O perigo de dano ao resultado do processo(e à própria saúde pública) é manifesto, diante do ainda desconhecido potencial lesivo da epidemia em termos de sua transmissibilidade e letalidade que pôs em alerta todo o globo, não podendo se aguardar o regular trâmite processual para obtenção do provimento desejado.

19.Desse modo, há de se conceder a tutela provisória de urgência, liminarmente, a fim de que o requerido seja compelido a permitir a colheita de amostras clínicas por parte dos profissionais da Secretaria de Saúde,e,que seja autorizada a realização de exames laboratoriais para se verificar sua sorologia em relação ao Coronavirus.

20.No caso de manutenção da injustificada resistência do requerido diante da presente decisão judicial, requer queseja autorizado o acesso forçado dos profissionais de saúde e agentes responsáveis pelo cumprimento da ordemnaresidência do requeridoe sejacolhido compulsoriamente o material clínico correspondente, inclusive a força, tudo dentro da gradualidade ena presença de oficial de justiça a ser designado pelo juízo.
21.Requer-se, ainda, a concessão de liminar determinando ao requerido que se abstenha de sair de sua residência até o resultado do exame, mantendo isolamento domiciliar, sob pena de multa de R$ 20.000,00(vinte mil reais) por ato de descumprimento,e, queo requerido atenda ao monitoramento a ser realizado pela equipe de assistência à saúde e vigilância sanitária da SES-DF.

DOS PEDIDOS 
					22.Pelo exposto, e por tudo mais que dos autos consta, a requerente postula: 
(22.1)seja concedida a tutela provisória de urgência, nos termos vindicados no item anterior;
(22.2) a intimação do órgão ministerial, caso o juízo entenda necessário. 
(22.3) promoção da diligência de citação a fim de que o requerido, caso queira, possa exercer sua defesa.

(22.3)ao final, a procedência integral do pedido, confirmando-se o liminarmente postulado, para que o requerido seja condenado à obrigação de fazer no sentido de se submeter à coleta de amostras clínicas e exames laboratoriais para se verificar sua sorologia em relação ao coronavirus, e, caso, necessário permita outras medidas constante no rolda Lei Federal n. 13.979/20, na medida de sua extrema necessidade.

Dá, à causa, que é inestimável, o valor de R$ 1.000,00 (mil reais).  
 Nesses termos, requer e espera deferimento. 

Brasília, 09 de março de 2020.

Rafael Augusto Alves
Procurador do Distrito Federal (QE)
OAB- DF 14.586
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